
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985904 - SP (2025/0071121-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TALLIS RORGES DA SILVA ROVERI (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

YHANE VIEIRA VALERETO - SP356878
ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRIBUNAL DO JÚRI.HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. TEMA N. 1.068 DO STF.
APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, que
teve sua repercussão geral reconhecida no Tema n. 1.068 estabeleceu a
seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a
imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada."
2. Entendimentos recentes do STF e do STJ admitem a execução provisória
da pena mesmo para fatos anteriores à vigência da Lei n. 13.964/2019, sem
que isso viole o princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. Isto
porque a ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF
permite a aplicação imediata da execução provisória da pena.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRIBUNAL DO JÚRI.HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. TEMA N. 1.068 DO STF.
APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, que
teve sua repercussão geral reconhecida no Tema n. 1.068 estabeleceu a
seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a
imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada."
2. Entendimentos recentes do STF e do STJ admitem a execução provisória
da pena mesmo para fatos anteriores à vigência da Lei n. 13.964/2019, sem
que isso viole o princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. Isto
porque a ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF
permite a aplicação imediata da execução provisória da pena.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por TALLIS RORGES DA SILVA

ROVERI contra decisão através da qual deneguei o  impetrado em favor habeas corpus
dele.
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Consta dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado pelo
Tribunal do Júri à pena de 14 anos de reclusão, em regime inicial fechado, por infração
ao art. 121, § 2º, incisos II e IV, c/c o art. 121, § 2º e IV (forma tentada), do Código
Penal. Foi determinada a execução provisória da pena (e-STJ fls. 28/32).

Contra essa deliberação foi impetrado  no Tribunal de origem, habeas corpus
que foi denegado por acórdão com a seguinte ementa (e-STJ fl. 24):

Habeas Corpus. Homicídio qualificado e homicídio qualificado tentado. Pleito
objetivando a revogação da custódia segregação do paciente sob a alegação
de que a execução provisória da pena seria ilegal, porquanto a soberania do
veredicto no tribunal do júri não é absoluta, além de aduzirem ofensa à
presunção de inocência, já que há recurso pendente de julgamento.
Inviabilidade. Não se vislumbra patente ilegalidade na decretação da prisão
do paciente, porquanto baseada no art. 492, inciso I, alínea “e”, do CPP, o
qual prevê expressamente a possibilidade de execução provisória da pena
ante condenação imposta pelo tribunal do júri, salientando-se, ademais, a
tese firmada pelo STF, em recente julgamento do Tema 1.068, de
repercussão geral: “A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a
imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada”. Constrangimento ilegal não
configurado. Ordem denegada.

 
No STJ, a defesa pretendeu a , diante da revogação da prisão decretada

irretroatividade do Tema n. 1.068/STF, uma vez que o referido precedente foi julgado
posteriormente ao julgamento pelo Tribunal do Júri que condenou o paciente.

Sustentou, em síntese, que "a execução provisória da pena antes do trânsito
em julgado da condenação, inclusive as decorrentes do Tribunal do Júri, viola o

(e-STJ fl. 6).princípio constitucional da presunção de inocência" 

Em decisão acostada às e-STJ fls. 56/58, deneguei o ,habeas corpus
motivando o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera os argumentos antes
aduzidos.

Afirma que "não houve modulação dos efeitos do Tema n. 1.068/STF, sua
interpretação deverá ser in bonam partem por possuir contornos de Direito Penal

 (e-STJ fl.Material, aplicando-se tão somente aos casos posteriores à data do julgado"
79).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, para que seja concedido o 
, com a expedição de alvará de soltura em favor do agravante.habeas corpus

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada,

que merece ser mantida na íntegra.

Não há que se falar em flagrante ilegalidade apta a ensejar a superação do
referido entendimento, tendo em vista que a orientação adotada pelo Tribunal de
origem não destoa da jurisprudência desta Corte Superior. 

Cabe ressaltar que não houve decretação da prisão preventiva do
agravante, mas sim a expedição de mandado de prisão para início da execução da
pena privativa de liberdade, em consonância com o decidido no julgamento do RE n.
1.235.340/SC, que teve sua repercussão geral reconhecida no Tema n. 1.068.

No referido julgamento, o Supremo Tribunal Federal estabeleceu a seguinte
tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena

 aplicada."

Entendo não ser mais possível ao Superior Tribunal de Justiça decidir de
modo diverso, sob pena de violação à segurança jurídica. Sendo assim, considerando
a condenação do recorrente pelo Tribunal do Júri e a possibilidade de execução
provisória da reprimenda, não observo na espécie a existência de ilegalidade flagrante
ou teratologia a ser sanada nesta oportunidade.

Mas não é só. Entendimentos recentes do STF e do STJ admitem a
execução provisória da pena mesmo para fatos anteriores à vigência da Lei n. 13.964
/2019, sem que isso viole o princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. Isto
porque a ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite a
aplicação imediata da execução provisória da pena.

A propósito, destaco os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO
DE PEDIDO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus, sob o fundamento de reiteração de pedido já analisado em
habeas corpus anterior.

2. A decisão agravada considerou que a matéria suscitada no habeas corpus
atual já foi objeto de análise no HC n. 930.933/RS, configurando reiteração
inadmissível.

3. No julgamento do HC n. 930.933/RS, foi consignado que o caso está
sujeito à aplicação do Tema n. 1.068, de repercussão geral, que autoriza a
execução provisória da pena após condenação pelo Tribunal do Júri.

4. Ademais, a alegação de retroatividade de normas penais prejudiciais não
se sustenta, pois o STF não fez diferenciação temporal para a aplicação do
Tema n. 1.068. Isso porque o caso julgado em repercussão geral pela
Suprema Corte referiu-se a crime ocorrido em , com sentença do11/8/2016
Tribunal do Júri datada de , ou seja, ambos anteriores à Lei n.30/11/2018
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13.964/2019, o que indica que a época da ocorrência dos fatos não
influencia a execução provisória da sentença condenatória em casos do
Tribunal do Júri.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 972.605/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)5/3/2025 12/3/2025

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I,
e DO CPP). POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL JULGADO
PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
LIMINAR REVOGADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir a
sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 492,
I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução provisória
das sentenças do Tribunal do Júri. Ausência de constrangimento ilegal.

3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, apreciando o tema
1.068 da repercussão geral, "deu interpretação conforme à Constituição,
com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964
/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite mínimo de
15 anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados" e
fixou a seguinte tese:

"A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total
da pena aplicada".

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 968.874/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE
PENA. APLICABILIDADE IMEDIATA. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO
GERAL. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO TEMPORAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas
corpus, em razão de execução provisória de pena, com base no art. 492, I,
e, do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/19.
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2. O recorrente alega que o fato ocorreu antes da vigência da Lei n. 13.964
/19, sustentando que a manutenção da prisão constitui ilegalidade.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a execução provisória da
pena imposta pelo Tribunal do Júri pode ser aplicada a fatos ocorridos antes
da vigência da Lei n. 13.964/19, considerando a tese de repercussão geral
fixada pelo STF no Tema 1068.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STF autoriza a imediata execução da pena imposta
pelo Tribunal do Júri, independentemente do total da pena aplicada,
conforme o Tema 1068 de repercussão geral.

5. A ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite
a aplicação imediata da execução provisória da pena.

6. A decisão agravada está em conformidade com o entendimento do STF e
do STJ, não havendo ilegalidade na manutenção da prisão do recorrente.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A execução provisória da pena imposta pelo
Tribunal do Júri é autorizada pela soberania dos veredictos,
independentemente do total da pena aplicada. 2. A ausência de modulação
temporal dos efeitos da decisão do STF permite a aplicação imediata da
execução provisória da pena."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.235.340/SC, Tema 1068 da
Repercussão Geral; STJ, AgRg no REsp n. 1.951.442/PE, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 788.12623/11/2021
/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .17/9/2024

(AgRg no HC n. 961.320/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/2/2025 7/3/2025

 
Diante do exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 985.904 / SP
Número Registro: 2025/0071121-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00049558620128260541 23782414120248260000 49558620128260541 644912024

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS DINALLI VOSS
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

YHANE VIEIRA VALERETO - SP356878
ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TALLIS RORGES DA SILVA ROVERI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TALLIS RORGES DA SILVA ROVERI (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

YHANE VIEIRA VALERETO - SP356878
ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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